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Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n'"

3|0t202|,de autoria do Deputado GIBERTo CATTANI, que ,,Estabelece

as diretrizes e os objetivos da política estadual de segurança pública rural",

recebida e registrada pela Secretarta de Serviços Legislativos, por meio do

Processo rf 47712021, Protocol o rL', 404012021, lido na23" Sessão ordinária

(0stost2021).

Em151061202l,foiacatadooparecerno02371202l
favorável à aprovação na 3u reunião ordinária da comissão de segurança

Pública e Comunitária.

Em24l06l2o2l,recebeuapensamentodoProjetodeLei

(PL)n"42Tl2o2l,deautoriadoDeputadoVALDIRBARRANCO'cuja
ementa oocria a Política Estadual de segurança e Defesa no campo, no

âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências", lido na 28u

SessãoOrdinária(0110612021),emseguida'osautosforamenviadosao
Núcleo social, conforme artigo 369, inciso XI, alínea o'4" do Regimento

Interno, para a comissão de segurança Pública e comunitána, para a

emissão de novo parecer quanto ao mérito da iniciativa'

Em apertada síntese. É o relatório'
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Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a

todos os projetos que tratem de assuntos concernentes à segUrança pública e

comunitrária e demais temas contidos no Art. 369, inciso XI, do Regimento

Interno desta Casa de Leis.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no

rol de competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no

artigo 26, XXVIII da constituição do Estado de Mato Grosso - Promulgada

em 05 de outubro de 1989 - D.O. 18/10/1989'

Árt. 26 - E da competência exclusiva da Assembleia

Legislativa:
(.)
XXWil - emendar ct ConstituiÇão Estqdual' promulgar leis nos

casos previstos nestq Constituição, expedir decretos

I eg is I at iv os e r es o luÇões ;

Naqualidadederelatordesignado'compete-nosnesta
opoúunidade, em atendimento às determinações do artigo 48, artígo 419,

artigo 427, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do

Estado de Mato Grosso, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito

de iniciativa.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema' o

Regimento Interno prevê dois casos: no primeiro, veriÍica-se a existência de

lei que trate especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto será

arquivado.

Notocanteaanáliseacima,aproposigãodeveseravaliada

sob três enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrativo que compõe os

pressupostos de fato e de direito. o pressuposto de direito é uma disposição

legalqueaestruturadisponibilizaeopressupostodefatosãooS
acontecimentos que levam a administração à práfiíca'
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Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico

produz resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao

interesse público e relevância social'

O interesse público refere-se ao "bem geÍal"' segue um

conceito central para política, a democracia e anatuteza do próprio governo;

já a relevância social é justamente a verificação da importância da proposta

pafa avida da PoPulação.

Em24l}6l2o2!,recebeuapensamentodoProjetodeLei
(PL) n" 427t2021, de autoria do Deputado VALDIR BARRANCO' cuja

ementa 
ooCria a Política Estadual de Segurança e Defesa no Campo' no

ômbito do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências",lido na 28u

Sessão Ordinária (01 I 0612021)'

PROPOSIÇAO
EMENTAS

(oU06l202l)

As intenções dos autores possuem mérito' por serem

projetos de Leis (PL) que tratam de assuntos semelhantes e por força do §

1o do artigo 195 do Regimento Interno desta casa do Leis, conforme

transcrito a seguir:

Art. 195 As proposições versanclo sobre matéria análoga e

interdependente serdo anexadas a mais antiga'

§ I' A anexaçdo se fará cle oficio pelo Presidente da

)ssenbleia Legislativa ou a requerimento de Comissão ou do

autor de qualcluer das proposições' comunicado o fato ao

Plenário.

§ 2' Não se admitirá a anexação se sobre a mqis antig'a já

houver se mani/êstaclo, favoravelntente' a Cotttissão de

ffiffi )tr»;;;;,#::::ffi2Ítr "'ffi 
'

Assembleia Lcgislatlva do Estado de Mato Grosso

Edilicio Danre Martins de Oliveira

Sala 204 - 2" Piso

Secretaria Parlatnentar da Mesa Dirctora

Núcleo Social
E-rnail: nLr-c'1-e-rrsrrc'iit.l(r)l!,.rnt,c.il,t:,-br

(65) 33 I 3-6908
(6s) 33 I 3-6909
(65) 3313-6915
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Constituiçdo, Justiça e Redaçdo' devendo a proposição

apresentada ser encaminhadq ao arquivo'

ostemastratadosnosProjetodeLei(PL)n.3101202|e
projeto de Lei (PL) n" 42712021, apensado enl24l}6l2o21, é sobre a criação

do Plano Estadual de segurança Pública e Defesa no campo no Estado de

Mato Grosso, voltado ao planejamento de agões estratégias e gestão de

inteligência para promover a segurança do campo' Vejamos:

l^

PL N" 42712021
Deputado Valdir Baranco

PL N" 31012021
Deputado Gilberto qlt-tlii

fi;rt", C,i^ 
" 

P"lítica Estadr'ral de Segutança e Detesa

;"-ó;p", no â,rbito clo Estado de Mato Gtosso' c dáffisobjetivosda
política estadual de segurança pública rural'

Afl. lo Fica cliado a Politlca L'stadual oe õegulatrva E

ó.i"ro no Campo, voltado ao planejatnento de ações'

estratégias e gestão dc inteligência para prornover a

,.guruíçu das áreas rurais do Estado de Mato Crosso'

Ar1. 2n São diretrizes da Política Estadual de Segurança

e Defesa no CatnPo:

I - observância dos princípios e nol'lnas do Estado

Democrático de Direito;

ll - atuação coopetativa dos órgãos estaduais de

segurança pública; e

lll - qualificação especifica de sewidores pata o

à.r",rplrno das iunções de segumnça pírblica nas

zonas rurais localizadas no Estado'

Art. 3" São obietivos da política de qut: trata esta Lei:

[ - prornover a coopcração en1ry os ó1.sã1s 
:t:19i,i.'"1,9:

u Potiti.a f.tuaual de Segurança e

,"grronço pública, em especial, t.nediante a rcalização

;ilài"; 
'de aç'õe. de rcprcssão qualiÍicada da

trirninalidade nas zonas turais localizadas no Estado;

II - fortalecer as esttutul?s cle scgurança voltadas às

zonas turais do Estado;

lll - buscat a eticiência e a econotnicidade na atuação

Uá, policiat Civil c Militar, l)or nr!'io Ja idcrrtificação

dos locais c peliodos do ano corll lnaiol lncldencla oc

crirninaliclade nas zonas tulais localizadas no Estado;

IV - dar visibilidadc à Lei Maria da Penha no arnbiente

tural;

V - descentralizar os sewiços de inteligência dos órgãos

".t"d;;i" 
de segutança pública, pot ureio da instalação

à" 
"quipo,r"nós 

tle acesso retnoto à intemet que

;;.tlüiiii",, a lavratuta dc Boletinr de ocorr'óncia

Éiãr'0"i." (BoE), via "Dclegacia pcla Internet" ou

atins, no local da ocomência policial;

Vl - protnover a coopcraçào elllrc os ór'gàos estaduais

.1.: ,"!uronç, ptiblica e os cle liscalizaçào tlibutár'ir' para

coibiia ciiculação de tnctcadotias, bens e sernoventes

ffi Estadual de segurança

il;*;-'.;;",rt"t .uju origern lícita não seia

cornprovada;

da sociedade civil Pata a

Pública no Carnpo, voltado ao planejarnento de ações

estratégias e gestão de inteligôncia pam plolnover a

segumnça do camPo.

Art. 2" São diletrizes do Plano Estadual de Segut'ança

Pública no CatnPo:

I - observância dos princípios e nonnas do Estado

Dernocútico de Direito;

ll - atuação coopetativa dos ór'gãos estaduais e

rnunicipais de segumnça PÍrblica;

lll - qualilicação especíÍica de set'vidores para o

desetnpenho das tunções de segutança pírblica nas

zonas turais localizadas no Estado'

Art. 3" São obietivos da política de que trata esta lei:

I - ptotnovet'a cooperação entÍe os órgãÔs estaduais e

n.,unicipais de .àgu.onçu-. pública, "]l ":p"-:',t]
,,,;;i;;;; ; ,"oii^çaã p.'io.li'u de açõcs dc rcpressào

qualiÍicada da climinalidade nas zonas turals

localizadas no Estado;

l[ - buscar a eficiôncia e a econotnicidade na atttação

àas Polícias Civil e Militar, pol tneio da identiÍicação

à.. i*"i. e periodos do ano cotn maior incidência de

criininalidadà nas zonas rurais looalizadas no Estado;

Ill - descentralizar os serviços de inteligência dos

ágãos estaduais de segutança pÍrblica, pol nreio da

inítutuçao de equiparnentos de acesso remoto à

i,ri"À"i q,," po.ribilit"n., a lavtatura dc lcgistlo de

evento no local da oconênoia policial;

lV - criar delegacias especializadas na teprcssão.<le

clilnes contra o patritnônio ocoridos enl zonas turals'

V - protnover a coopetação cntle os ót'gãos estaduais e

rnunlcipais de seguiança pública e os dc fiscalizaçào

,,i'ú",àii.. p.,. Joihir. a circulaçào dc ntelcatlotias'

''':::riTri;:rrff::: _' *"**'"'-'_'i::::ljj
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adoção de

critne;

qre büsqu"nl a pt'evenção social do

Vll - aurnentar a capacidade de investirnentos

públicos pam a realização da política de que ttata esta

lei.

At1. 4" Será ct'iado utn Conselho dc Segutança no

Carnpo, que devetá ser courposto pol'um [cpresentante

dos seguintes órgãos e entidades:

I - Secretaria de Estado de Segutança Pública;

ll - Secretaria <ie Estado de Agricultura Farniliar e

Regularização Fundiária;

lll - Polícia Civil de Mato Gtosso;

IV - Polícia Militar de Mato Gtosso;

V - Assernbleia Lcgislativa do Estado de Mato

Grosso;

VI - Ministério Público de Mato Grosso;

Vlt - Tribunal de Justiça de Mato Glosso;

I[ - ptotnover visitas sisteuráticas das

VII - fornentar a organização da sociedade oivil pala a

adoção de pmticas que bttsquetn a prevenção social do

crirne.

Arr. 4" Cornpete as Delcgacias o legislto- e 
.a

investigaçào na abetlutu de inquél'ito c os delllals

f .o."di"*nto. policiais necessátios à apulação dos

àelitos relativos a crimes praticados no calnpo'

Art. 5' As Delegacias deveú disponibilizar os tncios

necessátios ao reóebimento de inÍbnnações e denÍtncias

sobre delitos relativos a ctitnes pmticados no calnpo'

inclusive corn linhas teleÍônicas 0800 c pcla internet'

CAPITULO II
DA SEGURANÇA DAS MULHERES DO CAMPO

Afi. 6' Ao Poder Exeoutivo cotnpcte cdat', de lbnna

,.nrlon"nt" e tegionalizada' na estlutula tla Polícia
'üiti,ut. u Patrlllia Maria da Penlta Rural' quc terá

diretlizes <le:

I - atuar de fonna

e/ou Estaduais de

intesrada coln as Redes Municipais

Ate;dimento à Mulher Vítirna de

Violência, cujos objetivos são garantir a

Lci Marja da Penha;

ef'etividadc da

Vlll - Federação da Agricultura e Pecuária do Estadovlll - leoeraçao ua ^Brruurr.rrd I tt - in,"gra, açõcs c estabelecel relação dileta cour a

de Mato Grosso - Farnato; | " ^ .^^,-nqntrarnenro e

pelas tnulheres no ambiente rual;

de Mato urosso - ramato; 
I àonl'niduae pal'a assegular o acompanhamento 'e

lX - Federação dos Trabalhado.es na Ag'ictrltu* ao I ui.nai'"ento das rnullieles vítirnas de violência

Estado de Mato Grosso - F;;;"" I a"i"o"l"i,11'11i]1:.:L:':,i'-:':os de violência soÍlidas

X - Ordern dos Advogaclos do Brasil - Seccional de

Mato Grosso.

Parágrafo único - A participação dos rept'esentantes

no õonselho será considerada prestação de ser"viços

lelcvantes à courunidade, não scndo retttunetada'

Art. 5" Caberá ao Poder Público:

I - apoial as ativida<les do Íóruln, designando

profissionais para apoio adrninisüativo e local Ílxo

pata as leuniões;

ll - protnover, por órgãos oficiais, a divulgação das

atividades do Conselho;

Ill - Assegutar ao Conselho as condições tnateriais e

fi nunceims-n"cessárias para o desenvolvitnento das

suas atribuições.

lll - executal ações de proteção, ptevenção'

lnonitolalnento e acourpanhatnento das nlulht:tes

vítirnas de violência doméstica e farniliar que possueln

as rnedidas pl'otetivas de urgência, integrando as açõcs

realiza<las pela lede de Atendiurento à Mulher etn

rii".ia" de violência etn todos os munioípios do Estado

de Mato Crosso;

lV - operacionalizar de tbnna integrada junto--ao

üirlrte.io Público, o Poder Judiciár'io e a Polícia

:r,àiciária do Estado de Mato Grosso, ptotnovendo.c

lacilitando assim, o acesso aos seniços oÍ'erecidos às

mulheres eur situação de violência; e

V - executar outtas atividades que lhe folern atribuídas

na área de sua colnpetência'

Art. 7" A Patrulha Malia da Penha Rural estará presÔnte

ern todos os u.runicípios do Estado dc Mato Gtosso'

CAPíTULO III
óe'pei[Úr-He RURAL coMUN lrÁRtA

Art. 9" Ao Podel Executivo colnpetc ct'iar'-dc-fonna

nente e t"gionaflruao, no '

Al1, 6" O Consellro aplovat'á seu tcgitnenlo interno no 
I

prazo de noventa dias . """,;;;;ã;;; 
áa iublioaçao | ,t,t. a'os proÍissionais designados para os grupa,rentos

' 
I a" Patmlhà Malia da Penha Rural passatão sernpre pol'

desta lei. I uc rdLrurrro

I i'"inu'"*t especítico que possibilite 
. 
acolhirnento

Ar1. 7,,Autor.iza o podcr.Exer:utivo a criat. de f'onttu I oJ.quudo às tnulhctes l']]'.1:: 
d" violência .o car'rpo'

pe..a.cnrc e r.egionalizada.-"ni';ffir;';.'pãi;li, I s"nio obrigutória a participaçào tlcsscs prolissionais

Mitirar., a patrul'a R,,,", '11";;';il1;,L.'".;,;'; 
I n..i.i t'."i"ã'"er)tos' antes do inicio de stras atividadcs

,"guini", arribuições: 
I l;ruUX*:;,TT;:l'ài*,T:}i,,X:1':3';iil::,] 

"

I - clesenvolver o policiatnento de acotdo cotn os

orincinios da Policia Cornuniúr'ia' cobrindo as

incaliàades da zotta rulal dos tnunicípios que

cornpõetn a legião de sua citcunscrição;

I

I

I

I

\
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@itária, que terá as
."tr.rltciros a proprietários de tcuas' agricultores'

trabalhadolcs, pitcuran..lo k'vantat as pliolidadcs de

..gu,rnçu e-dlfinir os probletnas que cada região

enfrenta;

lll - tornal conhecitnento da lotina das cotnunidades e

lepassal'orientações ilnpoltantes de cotno se prccaver

diante de futlos e toubos ooorridos nas propriedades c

corno agir etn detetrninadas situações;

IV - rcalizar patrulhatnentos e visitas às plopriedades

buscando a e-lucidação de ct'irnes rurais, buscando a

obtenção <le inÍbunações impofiantes que levctn

infratores a Prisão;

V - r'ealizar policiamento preventivo, visando ao

bloqueio ern estratlas rurais tidas couro Lota dc

purrug"n., usada pot' delinquentes para.- luga con.t
'uài.uio. Í'urtaclos, tráficos de anitrais silvestres' dc

dtoga e dc aunas;

VI - r'ealizar operações etn conjunto corn a Polícia

Florestal para ações de interesse comulnl

VII - implantar a Íllosofia da Patrulha Rural

Comunitátia como tede de Íàzendas plotcgidas para

ert,'eita. laços ente a população tural e a Polícia

Militar, aurnentando assim o grau de conltança entre

a.llbu. " 
propiciando rospostas positivas e à altura do

que o hourem do carnPo esPera.

Art. 8'O Poder Executivo editar'á os atos necessátios ti

fiel aplicação desta lei.

Art. 9" Esta lei entm em vigor na data de sua

publicação.

soguintes diretrizcs:
[ ] desenvolver o policiarnento de acordo coln os

princípios da Policia Cornunitár'ia, oobrindo as

iocaliàades da zona rutal dos rnunicípios que cotnpõetn

a região de sua cilcunscrição;

ll - pt'ornover visitas sisternáticas das equipes dos

patrulireiros a agricultores e agdoultoras,.tlabalhadores
'" 

t,.bulhodorusl rurais, e propriedades rutais' procurando

i"run,or as pliorida<les de segumnça e definil os

ptoblernas que cada região enfi'enta;

Ill - tonrar conheoitnento da totina das colnunidades e

repassar ot'ientações sobre a pt'evenção de fuÍos 
.e

,'oubot qu" podetn ocon'et'nas propriedades e colno aglÍ

dicnte dc detenninadas situações:

lV - realizar pattulhaurentos c visitas às propriedades

*,0i, 
"o,rl 

à obietivo <le elucidar cLitnes lutais'

cuhninando com a responsabilização dos responsáveis

pelos atos ilícitos;

V - realizal polician.rento preventivo, pl"']l?]^"'1:

blooueios nas estradas rulais ticlas cotno rotas de

nrrrao.,n usadas pot delinquentes para Iuga cotn

u"í"uins lurlados. tr'áficos dc anitnais silvcstres' dc

droga e de aunas'

Art. l0 O patlulhalnento lural poderá ser priorizado em

áreas de rnaiol incidência delituosa'

Art. l1 O Poder Executivo dispor'á sobto a

oü.iguú"aoa" da irnplantação de unr .posto 
policial

frxo, corn pÍesença pennanente de policiarnento' ctn

ioàã, o. cliitritos inunicipais corn população tl!'9liot.o

trôs mil habitantes, assegumnclo a presença periódica da

i"u"fira Rural naqueles clisttitos corn população.infclior

a tr'ês rnil habitantes, no ârnbito do Estado de Mato

Closso.

CAPíTULO IV
óó FORUM PERMANENTE. PARA

ÀcoNap,q.NH,cMENTo DAS AÇÕES DE

SEGURANÇA RURAL

lnn. rz Cabe ao Poder Exectrtivo criar o. Fóturn

Pennanente para Acotnpanhatnento das Ações de

Segutança Rul"l, que terá as seguintes diretrizes:

[ - acotnpanhar a ilnpletnentação das ações desta

Política Esia<lual de Segurança e Defesa no Caurpo;

ll - oninal sobre tlratérias legislutivas etn ttàrnite que

,,r,a,',-, da asstlnl.os telarivos à scgurartça tutall

Itl - ooinar sobre convênios. acordos' ajustes e culltl?tos

,.rfirrao. pelo Estatlo que irnpliquern ntatet'ia cott'elata

à segurança no calnpo;

lV- fotnecet' subsídios aos Poderes Executivo o

Lesislativo na lorrnulaçào de politicas públicas e

Égísluçao que tralcrn das atlibuições tlcssc Iótutnl

V - ptomover audiências públicas, serninár'ios' fótuns.e

"n.Jn*. 
para discussão de assuntos peltinentes às

ações de segumnça rural;
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Entendemos que a matéia vai ao encontro do dever

constitucional do Estado de manter a segurança pública e também fortalecer

a estrutura do policiamento rural, proporcionando segurança pública as

comunidades rurais do Estado de Mato Grosso'

Portanto,apresenteiniciativamefeceatençãoestatalea

devidaaprovaçãoporestaCasadeLeis,vezquesóvemparatrazermais
,"grrurrçà ao cidadão mato-grossense. E é neste sentido que esta comissão

igualmente se manifesta pela aprovação do Projeto de Lei (PL) n'

310t2021, em todos seus termos'

elencadas,

(PL) No

Desta feita, analisados os aspectos formais e as razões

somos favoráveis pela APROVAÇÃo do PROJETo DE LEI

31012021, de autoria do Deputado GILBERTO CATTANI'

Assernbleia Legrslativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Danle Martins tle Oliveira

Sala 204 - 2' Piso

Secretaria Parlatnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social
E-lrai I : r'r.u-L' I !'-(rs)L' i*1.!«i!.1.,.r.1]!gg-t:.]t.l

(6s) 33 I 3-6908
(65) 33 I 3-6e0e
(65) 33 I 3-69 I s

p"tquita. e l,*.s1igações sobleVl - ntotnovel rsttldos, pcsqulsas c lnvesllguç('cs suurL

p'.,bl.rnos de intclessc púhlico' alitrs ctrttt sua t('lnática

e cornpetência;

V[[ - prornover divulgação de suas atividades;

Vlll - inÍbnnal ao Ministério Público c outros órgãos

nr.utlruan.". sobre eventuais irregularidades no âmbito

àu upfi.uçao da legislação vigente sobre rnatéria de

cot.npetência do Íórutn.

Art. I 3 Caberá ao Poder Público:

[ - apoial as atividades clo fórurn, clesignando

plofissionais para apoio adrninistrativo e looal lixo pata

as reuniões;

ll - prornover, por órgãos oilciais, a divulgação das

atividades do fórutn; e

Ill - Assegural ao tórun as condições rnateúais e

iinun"ri,rr-na"assárias pata o desenvolvitnento «las suas

atribuições.

Art. 14 O fórurn aprovará seu togitnento intetno no

p,rro a" nouenta <lias a contal'da data da publicação

desta Lei.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. l5 Caberá à Secrotaria <1e Estado de Deiçsa Social

in"o,po,u. as inforrrações registladas no 
.Cadastro

À,rJi.ntof Rural (CAR) nos sistetnas inlounatizados da

Polícia Militar', para maior agilidade e pteoisão no

atendirnento de ocou'ências

Arf. 16 Cabeú ao Podet'Executivo regulatnentar esta

Lei, no que coubcr, para seu devido cutnptirnento'

Ar1. l7 Esta lei entm eln vigol na data de sua

Íix.LlÍl

I

'r.i ),'. .:
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Restando, PREJUDICADO a análise do Projeto de Lei (PL) n" 42712021, de

autoria do Deputado VALDIR BARRANCO, apensado em2410612021.
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III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSIÇÁO N" PARECER N' O.S. N'

I)[,3lü12ü21 {t34212421 036912$2r

(PL) n" 31012021, que "Estabelece as

diretrizes e os objetivos da política estadual de segurança pública rur41"

ffipl) n' 427 12021 - Deputado Valdir Barranco'

Pelas razões expostas, quanto ao !q§4!!q, somos

favoráveis pela APROVAÇÃO do PROJETO DE LEI (PL) No

31012021, de autoria do Deputado GILBERTO CATTANI. Restando,

prejudicado a análise do Projeto de Lei (PL) n" 42712021, de autoria do

Deputado VALDIR BARRANCO, apensad o em 241 06 12021'

VOTO RELATOR:

Assernbleia Legislativa do Estâdo de Mato Grosso
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Sala 204 - 2' Piso

FAVORAVEL.
REJErÇÃo.

PREJUDICIDADE.
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Núcleo Social
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